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    “Aquele que leva a preciosa semente, andando e chorando, voltará, sem dúvida, com alegria, trazendo consigo os seus molhos”




    Salmos 126:6
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    PREFÁCIO




    As contribuições trazidas pela Constituição de 1988 à ordem jurídica do Brasil ainda não foram inteiramente percebidas, nem seu estudo inteiramente esgotado. A introdução do conceito estruturante de Estado Democrático de Direito, a identificação e o alargamento do princípio da dignidade da pessoa humana, a afirmação de um largo universo de princípios no corpo e na mente constitucionais, a elevação articulada das noções de bem-estar e justiça sociais para o cerne da regência normativa das políticas públicas, da economia e da sociedade, além de inúmeras outras inovações e conquistas, tudo isso tem muito impressionado os juristas nestas últimas duas décadas e meia de evolução histórica.




    Entre essas fundamentais e impressionantes contribuições inovadoras do Texto Magno de 1988 encontra-se o descortino de um novo mundo dentro do contexto de clássica e sedimentada relação socioeconômica: o universo dos direitos da personalidade do trabalhador no quadro da relação de emprego e da atuação constante do até então impermeável poder empregatício.




    É o que trata, oportunamente, o presente livro, Direitos da Personalidade do Trabalhador e Poder Empregatício, de autoria da Professora Doutora Rúbia Zanotelli de Alvarenga – um estudo sistemático das situações de afirmação dos direitos da personalidade do trabalhador no contexto da relação entre empregadores e empregados.




    A obra inicia-se com o exame da teorização acerca do poder empregatício, discorrendo sobre seus fundamentos, suas diversas formas de exteriorização e sua necessária vinculação com a subordinação jurídica.




    Assentadas as bases de estruturação e funcionamento do poder empregatício, em um primeiro capítulo, passa a autora a discorrer sobre o novo universo jurídico descortinado pela Constituição da República – a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador –, com suas inúmeras manifestações na relação de emprego e no Direito do Trabalho. Em cinco capítulos sequenciais, o livro trata dessa manifestação fática inter-relacional e sua respectiva regência normativa, quer no período precedente ao contrato de trabalho (fase pré-contratual), quer no período de vivência e desenvolvimento desse contrato, quer até mesmo no período pós-contratual, na extensão em que este ainda provoque influência nas relações de poder e de tutela dos direitos da personalidade do ex-empregado.




    Eis algumas das múltiplas situações concretas pesquisadas e enfrentadas, juridicamente, pela autora: na fase pré-contratual, os procedimentos das técnicas de seleção de pessoal, com suas entrevistas, testes diversificados, atestados diversos, exames médicos e procedimentos congêneres; na fase de realização efetiva do contrato, as revistas realizadas no empregado ou em seus pertences, os diversos mecanismos de controle sobre o trabalhador, as interferências em múltiplos aspectos da individualidade e vida da pessoa, os diversificados meios de fiscalização e monitoramento eletrônicos, as distintas formas de assédio, tanto moral quanto sexual; na fase pós-contratual, as anotações empresariais na Carteira de Trabalho, as comunicações de abandono de emprego em mídias diversas, a divulgação de fatos ou informações desabonadoras sobre o ex-empregado, a elaboração de listas sujas. Em todas as situações analisadas – e são várias outras, além das ilustrativamente citadas -, a autora coteja os princípios constitucionais de 1988, as potencialidades e os limites jurídicos do poder empregatício, a par do princípio da boa-fé objetiva e os deveres dele resultantes.




    É interessante observar que, em capítulo específico (de n. 8), ao final da obra, a autora busca sistematizar os diversos mecanismos extracontratuais de tutela dos direitos da personalidade do trabalhador, alguns deles estruturados ou, pelo menos, fortalecidos pela Constituição de 1988. Além da tutela judicial – notavelmente encorpada desde 5.10.1988 e mais ainda com a Emenda Constitucional n. 45, de 2004 -, tratada nos distintos capítulos precedentes, refere-se este capítulo específico à tutela extrajudicial sindical, à tutela extrajudicial promovida pela Auditoria Fiscal Trabalhista e à importante tutela realizada também pelo Ministério Público do Trabalho. Naturalmente que as regras e teorias jurídicas explanadas do Capítulo 3 até o Capítulo 7 também atuam nessas dimensões da tutela extracontratual deferida pela ordem jurídica aos direitos da personalidade do trabalhador, no contexto da dinâmica do contrato empregatício.




    O livro é construído a partir de um inventário enorme da doutrina e da jurisprudência trabalhistas dos últimos tempos, buscando refletir e elaborar soluções com suporte em um Direito efetivamente vivo, ao invés de debater hipóteses normativas desde perspectivas prevalentemente abstratas e pouco afetas ao cotidiano do engenho da vida. Esta, a propósito, é uma sua grande virtude, capaz de distinguir a obra ainda mais no desbravamento jurídico de um universo temático novo do Direito do Trabalho.




    Trata-se de livro de significativa importância, que certamente passa a marcar presença imprescindível no conjunto dos estudos constitucionais e trabalhistas sobre os direitos individuais e sociais fundamentais presentes no mundo do trabalho.
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    INTRODUÇÃO




    O objeto desta obra consiste no estudo da proteção aos direitos da personalidade do trabalhador e das correspondentes limitações ao poder empregatício.




    Os direitos da personalidade do ser humano constituem algo próprio e inerente à sua natureza, de que irradiam direitos fundamentais à sua plena afirmação e desenvolvimento, sendo imprescindíveis à preservação dos aspectos físicos, psíquicos, morais e intelectuais da pessoa humana. Desta forma, a violação a quaisquer direitos da personalidade do ser humano implica a violação de sua própria dignidade. No plano da relação de emprego, sob a ótica do prestador de serviços, estar-se-á violando a dignidade da pessoa natural trabalhadora.




    O objetivo da pesquisa é evidenciar as formas de exteriorização do poder empregatício – diretivo, regulamentar, fiscalizatório e disciplinar – conferido ao empregador e contrapor a dignidade da pessoa humana, como fundamento dos direitos da personalidade, assegurados pela Constituição Federal de 1988, como fonte limitadora de tal poder.




    São, por outro lado, objetivos também da presente obra:




    a. Verificar a relação indissociável entre o poder empregatício e a subordinação jurídica do empregado;




    b. Apontar o fundamento e as formas de exteriorização do poder empregatício;




    c. Abordar as limitações ao poder empregatício;




    d. Apontar o conceito, a classificação, o fundamento e os tipos principais de direitos da personalidade;




    e. Estudar a importância da boa-fé objetiva nas três fases da relação jurídica contratual: pré-contratual, de cumprimento do contrato de trabalho e pós-contratual;




    f. Evidenciar a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pré-contratual;




    g. Analisar os parâmetros gerais de proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase de cumprimento do contrato de trabalho, bem como algumas situações concretas recorrentes de proteção a tais direitos;




    h. Pesquisar sobre a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pós-contratual;




    i. Proceder à análise dos mecanismos extracontratuais de tutela dos direitos da personalidade do trabalhador.




    O problema pesquisado na presente obra consiste em encontrar os fundamentos da proteção aos direitos da personalidade do trabalhador através do confronto teórico e jurisprudencial, enfatizando-se que, em meio a tamanho poderio econômico e tecnológico que tende a caracterizar as entidades e as dinâmicas empresariais contemporaneamente, não há espaço para a desconsideração ou, até mesmo, para a superação da dignidade da pessoa humana envolvida na relação de emprego inerente às empresas.




    A valorização do trabalho humano, pelo Direito, atua de maneira decisiva sobre o poder empregatício, visto que este não poderá ser exercido sem a observância daquele. Logo, não pode preponderar, isoladamente, a ideia de utilização da propriedade somente para fins lucrativos. É preciso prevalecer a composição de lucro com as devidas condições que coadunam os limites do poder empregatício à efetiva utilização social do direito de propriedade.




    A obra está dividida em sete capítulos, que formam, junto com a Introdução, a Conclusão e a seção Referências bibliográficas.




    No Capítulo 1, analisa-se a estrutura do poder empregatício, que é inerente ao contrato de trabalho. A primeira parte do capítulo estabelece a relação entre o poder empregatício e a subordinação jurídica do empregado. Nesta etapa, verificam-se as dimensões da subordinação jurídica, bem como o novo critério da subordinação estrutural, hoje já incorporado, de certo modo, pela nova redação do art. 6º e parágrafo único da CLT. Na segunda parte do capítulo, procede-se à análise do fundamento do poder empregatício. O texto explica as cinco principais teorias que procuram interpretar o fundamento de tal poder, enfrentando o desafio de encontrar a mais consistente. Ainda na segunda fase do capítulo, estudam-se as formas de exteriorização do poder empregatício, quais sejam: diretivo, regulamentar, fiscalizatório e disciplinar. Ao final do capítulo, faz-se a abordagem sobre as limitações ao poder empregatício, o qual não pode, evidentemente, ser exercido de forma desenfreada.




    O Capítulo 2 estuda os direitos da personalidade do trabalhador no Direito do Trabalho, que afirmam a dignidade dessa pessoa natural dentro da relação de emprego, desenvolvendo-se como dimensão do universo mais amplo dos Direitos Humanos. O estudo inicia-se com a análise do conceito e da classificação dos direitos da personalidade, para, em seguida, estabelecer o princípio da dignidade da pessoa humana como dimensão dos direitos da personalidade. A segunda parte do capítulo apresenta as características e os tipos principais dos direitos da personalidade. Quanto a estes, são delineados os direitos fundamentais que envolvem a proteção à intimidade, à vida privada, à imagem e à honra do trabalhador.




    No Capítulo 3, apresenta-se a proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pré-contratual trabalhista. Esta apresentação é feita por meio das técnicas apregoadas nos processos de provimento de pessoal, cuja finalidade é aferir as habilidades profissionais dos candidatos ao emprego e permitir a contratação do trabalhador que a empresa considere mais apto para o preenchimento do posto laborativo ofertado. Ao término do capítulo, destaca-se o papel das entrevistas a que são submetidos os candidatos ao emprego durante o processo de seleção, assim como as indagações estabelecidas no questionário formulado pelo empregador, a finalidade dos testes psicológicos e as situações em que a empresa restringe o acesso à relação de emprego por motivo de antecedentes da mais variada ordem (creditícios, civis e criminais). Neste tópico, analisam-se também os exames médicos, especialmente aqueles feitos em desconformidade com os parâmetros legais.




    Os Capítulos 4 e 5 envolvem a fase de realização efetiva do contrato de trabalho. Neles, analisam-se os parâmetros gerais de proteção aos direitos da personalidade do trabalhador, como também algumas situações concretas recorrentes destes direitos na fase de cumprimento do contrato de trabalho. No quadro das situações concretas, destacam-se as seguintes: a) revistas íntimas; b) revistas nos bens de uso pessoal do empregado e nos espaços destinados a guardá-los; c) controle extralaboral pelo empregador; d) interferência quanto à aparência física e à vestimenta do empregado; e) interferência quanto aos relacionamentos amorosos; f) interferência quanto à liberdade religiosa do trabalhador; g) fiscalização por meios eletrônicos (e-mail, escutas telefônicas, controle auditivo e câmeras audiovisuais); h) assédio moral individual; i) assédio moral organizacional; j) assédio sexual; k) uso de polígrafo.




    No Capítulo 6, efetiva-se a análise da proteção aos direitos da personalidade do trabalhador na fase pós-contratual. Nesta parte da obra, são analisadas as situações capazes de acarretar a violação aos direitos fundamentais, à honra e à imagem do ex-empregado depois de extinto o seu contrato, especialmente as seguintes: a) anotações desabonadoras na CTPS do trabalhador; b) comunicação de abandono de emprego em órgão de imprensa; c) elaboração de listas sujas; d) divulgação de fatos e de informações desabonadoras e inverídicas sobre o ex-empregado; e) divulgação de fatos e de informações desabonadoras e verídicas sobre o ex-empregado.




    Por fim, o Capítulo 7 tem por objeto os mecanismos extracontratuais de tutela aos direitos da personalidade do trabalhador. Neste contexto, são estudados os meios extracontratuais que podem ser utilizados para a melhor efetivação dos direitos da personalidade do trabalhador nos diversos períodos da realidade do contrato de trabalho (fase pré-contratual, fase de cumprimento do contrato e período pós-contratual). São exemplos mais destacados de tais mecanismos: a) a tutela jurisdicional; b) a tutela extrajudicial sindical (tutela privada); c) a tutela extrajudicial estatal.




    A obra ora apresentada é fruto e produto da inquietação de sua autora relativamente à proteção aos direitos da personalidade do trabalhador e das limitações ao poder empregatício, uma vez que a questão é atual e de substantiva relevância para o Direito do Trabalho brasileiro.




    A autora percebeu a necessidade de aprofundar a pesquisa nesta área diante da complexidade do tema e da divergência de estudos doutrinários e decisões jurisprudenciais a respeito do tema.




    Esta obra, assim, tem a pretensão de contribuir para o desenvolvimento do tema, provocando a comunidade acadêmica e jurídica face à necessidade de se protegerem sempre os direitos da personalidade do trabalhador, tendo em vista que a controvérsia sobre o espaço do exercício do poder de direção é mais um aspecto da correlação de forças entre capital e trabalho, como, aliás, sói acontecer com quase todas as questões decorrentes do Direito do Trabalho.


  




  

    5. A PROTEÇÃO AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE DO EMPREGADO NA FASE DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO DE TRABALHO – ALGUMAS SITUAÇÕES CONCRETAS RECORRENTES




    O período de cumprimento do contrato de trabalho é, como se sabe, aquele em que ocorrem as mais variadas situações de tensão entre a tutela e o desrespeito aos direitos da personalidade do trabalhador na vida empregatícia.




    O presente capítulo traz à análise diversas das mais expressivas situações de tensão que caracterizam a prática concreta contratual trabalhista.




    5.1 Revistas íntimas




    Considera-se revista íntima aquela que é realizada na pessoa do trabalhador, mediante a coerção para se despir ou mediante qualquer ato de molestamento físico realizado por funcionário da empresa para que o empregado ponha à mostra ou exponha o seu corpo, ainda que de modo parcial.




    As revistas realizadas diariamente, ou não, na pessoa do empregado inequivocamente adentram na esfera da sua intimidade, tendo em vista que a simples exposição do seu corpo já configura invasão da sua intimidade e, por consequência, desrespeito à sua dignidade humana.




    De acordo com Nunes (2011):




    Não existe respeito em exigir que um empregado fique nu, contra sua vontade, para a prática de revista, pois a exposição do corpo consiste na invasão da intimidade. Mesmo quando não se exige a nudez completa se configura a invasão à intimidade do trabalhador. (NUNES, 2011, p. 76).




    O art. 373-A, VI, da CLT, contém norma incisiva sobre a proibição de o empregador ou preposto proceder a revistas íntimas nas empregadas a cuja infringência se deduz a ofensa à sua dignidade, honra e intimidade como indivíduos, verbis:




    Art. 373-A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é vedado: [...]




    VI - proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empregadas ou funcionárias.




    Note-se que, embora o preceito legal refira-se efetivamente à mulher, não há razão jurídica para não considerar a vedação também extensiva ao homem, pois a privacidade e a intimidade são bens constitucionalmente tutelados tanto às mulheres quanto aos homens (art. 5º, caput, e I; art. 5º, III; art. 5º, X, todos da CF/88).




    Assim, é atentatória à intimidade e à honra do empregado a revista na qual se exige que o mesmo se desnude, completamente ou não, ainda que perante pessoas do mesmo sexo, e seja submetido a exame detalhado.




    Na abalizada lição de Nunes (2011, p. 76), é pura falácia a tese de que a revista íntima feita por pessoa do mesmo sexo não é prejudicial, tendo em vista não ser natural que alguém se sinta à vontade quando tem seu corpo revistado por quem quer que seja, em especial no caso das revistas íntimas realizadas contra a vontade do trabalhador e por pessoa com a qual o trabalhador não possui intimidade.




    A ANAMATRA, o TST e a ENAMAT promoveram, em novembro de 2007, a Primeira Jornada de Direito Material e Processual na Justiça do Trabalho. Entre os 79 enunciados aprovados acerca de temas relevantes em direito material e processual do trabalho, destaca-se o enunciado nº 15, que estabelece a ilicitude da revista nos empregados, veja-se:




    15. REVISTA DE EMPREGADO




    I.REVISTA. ILICITUDE. Toda e qualquer revista, íntima ou não, promovida pelo empregador ou seus prepostos em seus empregados e/ou em seus pertences, é ilegal, por ofensa aos direitos fundamentais da dignidade e intimidade do trabalhador.




    O referido enunciado, em seu item II, determina que a norma contida no art. 373-A, VI, da CLT também se aplique aos homens em face da igualdade entre os sexos, inscrita no art. 5º, caput, I, da Constituição Federal de 1988:




    15. REVISTA DE EMPREGADO




    II. REVISTA ÍNTIMA. VEDAÇÃO A AMBOS OS SEXOS. A norma do art. 373-A, inc. VI, da CLT, que veda revistas íntimas nas empregadas, também se aplica aos homens em face da igualdade entre os sexos inscrita no art. 5, I, da Constituição da República.




    Verifica-se, então, que, em face do critério isonômico contido no art. 5°, caput, I, da Constituição Federal de 1988, não há por que recusar-se a incidência da regra também em benefício aos homens. Trata-se de um critério de interpretação que deve ser analisado de forma sistemática, de modo que seja adequado ao princípio citado. De tal modo, o art. 373-A, VI, da CLT, deve ser aplicado também aos trabalhadores do sexo masculino, uma vez que, nos termos do art. 5º, caput, I, da Constituição Federal de 1988, todos são iguais perante a lei.




    As revistas íntimas constituem, assim, agressão à honra e à intimidade do empregado. Sua prática representa claríssimo abuso do poder diretivo do empregador. Embora caiba a este dirigir e fiscalizar a prestação pessoal de serviço, não lhe é dado exceder-se no exercício deste poder a ponto de atingir os valores íntimos da pessoa humana.




    Segundo Maria Celina Moraes (2003, p. 101), a integridade psicofísica institui o direito à saúde, compreendida esta como o completo bem-estar psicofísico e social. Assim, compreende violação ao princípio da integridade psicofísica, além dos chamados danos corporais, os danos causados à imagem, à honra, à privacidade, entre outros, que caracterizam a categoria dos danos psíquicos.




    Além disso, a Constituição Federal de 1988 consagrou a dignidade da pessoa humana como princípio fundamental e lhe atribui valor supremo de alicerce de toda a ordem jurídica democrática.




    Consoante ensina Souza (2008):




    O prisma de análise das relações jurídicas da atualidade deve ser o da dignidade da pessoa humana e preservação de sua intimidade. Mesmo o trabalho subordinado e a proteção da propriedade privada, sustentáculos do sistema capitalista, devem se curvar a tais postulados ético-normativos. (SOUZA, 2008, p. 176).




    Vale registrar jurisprudências dos Tribunais Regionais do Trabalho a respeito do tema:




    DANO MORAL. DIREITO À INTIMIDADE. A realização de revista íntima nas dependências da empresa, sujeitando o obreiro à nudez perante seus colegas e a comentários e gracejos, subverte ilicitamente o direito à intimidade do empregado, dando lugar para a reparação do dano moral decorrente desse ato ilícito, sendo irrelevante o fato de tal revista ter sido requerida pelos próprios trabalhadores. Mesmo que a reclamada tivesse produzido prova efetiva disso nos autos, a realização da revista, com o objetivo declarado de buscar numerário desaparecido do caixa da empresa e devidamente autorizada pela gerência, configura igual e repreensível abuso de direito. Irrelevante ainda o fato de o reclamante não ter postulado a rescisão indireta do seu contrato de trabalho, preferindo demitir-se aproximadamente um mês após a lesão perpetrada; isso não retira a ilicitude do ato, sendo a rescisão indireta simples faculdade do empregado, da qual, contudo, decidiu abrir mão. (MINAS GERAIS, 2004c).




    DANO MORAL. EMPREGADA SUBMETIDA À SITUAÇÃO VEXATÓRIA E HUMILHANTE. CABIMENTO. Restando comprovado nos autos que a revista imposta pela reclamada a seus empregados, submetia-os à situação constrangedora e humilhante – pois exigia que desabotoassem a calça, levantassem a blusa e tirassem os sapatos, para em seguida serem apalpados –, configurada resta a hipótese de dano moral, agasalhada pelos incisos V e X do artigo 5º da Constituição, pois com tal procedimento a empregadora desrespeitou a individualidade e a dignidade dos mesmos. Recurso da reclamada provido para deferir-lhe o direito à indenização por dano moral. (PARANÁ, 1998).




    Por implicar a exposição de partes do corpo do empregado, a revista íntima consiste em meio fiscalizatório de caráter vexatório, e a situação se agrava quando realizada na presença dos demais empregados da empresa, conforme se depreende do seguinte julgado:




    DANO MORAL. REVISTA CONSTRANGEDORA, INDENIZAÇÃO. Comprovado nos autos que a reclamada obrigava os empregados a se despirem para revista ao final do expediente, o que era presenciado pelos demais empregados da empresa, abusiva e ilegal é a sua atitude, o que gera para o empregado o direito ao recebimento de indenização por dano moral, mormente porque a empresa já se utilizava de outros meios de proteção de seu patrimônio. (MINAS GERAIS, 2000).




    Neste sentido, a prática de revista íntima representa um procedimento de controle exercido pelo empregador que viola a dignidade, a intimidade e a honra do empregado, mesmo que realizada por pessoas do mesmo sexo e em local apropriado.




    Os poderes diretivo e fiscalizatório assegurados ao empregador no contexto da relação de emprego não podem ser exercidos a despeito dos direitos da personalidade assegurados constitucionalmente ao trabalhador (art. 5º, X, da CR/88), sobretudo porque a Constituição da República de 1988 erigiu a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito (art. 1º, III, da CR/88).




    De acordo com Maria Celina Moraes (2003, p. 15), a expressão jurídica do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana é encontrada em aspectos determinantes da personalidade do ser humano, como a igualdade, a liberdade, a integridade psicofísica e a solidariedade social.




    Para Maria Celina Moraes (2003, p. 32), os princípios fundamentais expressos no ditado constitucional, especialmente o da dignidade humana e o da solidariedade social, dão o “tom” personalista ao ordenamento jurídico brasileiro.




    É forte a jurisprudência do TST ao qualificar como dano moral a realização de revista íntima. O Ministro do TST João Oreste Dalazen assevera que o constrangimento, ainda que em menor grau, continua persistindo em face deste tipo de revista, mesmo que a supervisão seja empreendida por pessoa do mesmo sexo. Para o referido Ministro, a mera exposição do corpo no trabalho, seja ela parcial ou total, já caracteriza grave invasão à intimidade do empregado, veja-se:




    DANO MORAL. PRESENÇA DE SUPERVISOR NOS VESTIÁRIOS DA EMPRESA PARA ACOMPANHAMENTO DA TROCA DE ROUPAS DOS EMPREGADOS. REVISTA VISUAL. 1. Equivale à revista pessoal de controle e, portanto, ofende o direito à intimidade do empregado a conduta do empregador que, excedendo os limites do poder diretivo e fiscalizador, impõe a presença de supervisor, ainda que do mesmo sexo, para acompanhar a troca de roupa dos empregados no vestiário. 2. O poder de direção patronal está sujeito a limites inderrogáveis, como o respeito à dignidade do empregado e à liberdade que lhe é reconhecida no plano constitucional. 3. Irrelevante a circunstância de a supervisão ser empreendida por pessoa do mesmo sexo, uma vez que o constrangimento persiste, ainda que em menor grau. A mera exposição, quer parcial, quer total, do corpo do empregado, caracteriza grave invasão à sua intimidade, traduzindo incursão em domínio para o qual a lei franqueia o acesso somente em raríssimos casos e com severas restrições, tal como se verifica até mesmo no âmbito do direito penal (art. 5º, XI e XII, da CF). 4. Despiciendo, igualmente, o fato de inexistir contato físico entre o supervisor e os empregados, pois a simples visualização de partes do corpo humano, pela supervisora, evidencia a agressão à intimidade da Empregada. 5. Tese que se impõe à luz dos princípios consagrados na Constituição da República, sobretudo os da dignidade da pessoa, erigida como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito (art. 1º, inciso III), da proibição de tratamento desumano e degradante (art. 5º, inciso III) e da inviolabilidade da intimidade e da honra (art. 5º, inciso X). 6. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento para julgar procedente o pedido de indenização por dano moral. (BRASIL, 2004).




    Tal qual foi o entendimento da Desembargadora Maria Doralice Novaes, quando convocada para atuar no TST:




    DANOS MORAIS. REVISTAS COLETIVAS. ABUSO DE DIREITO DO PODER DE DIREÇÃO DO EMPREGADOR. CONSTRANGIMENTO. VIOLAÇÃO DA INTIMIDADE DA RECLAMANTE. OFENSA AOS ARTS. 1º, III, E 5º, X, DA CF E 373-A, VI, DA CLT. 1. O dano moral constitui lesão de caráter não material ao patrimônio moral do indivíduo, integrado por direitos da personalidade. Tanto em sede constitucional (CF, art. 5º, caput e V, VI, IX, X, XI e XII) quanto em sede infraconstitucional (CC, arts. 11-21), os direitos da personalidade albergam os bens de natureza espiritual da pessoa, que são, basicamente, os direitos à vida, integridade física, liberdade, igualdade, intimidade, vida privada, imagem, honra, segurança e propriedade, que, pelo grau de importância de que se revestem, são tidos como invioláveis. 2. Nos termos do art. 1º, III, da CF, a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos, dentre outros, a dignidade da pessoa humana. Já o art. 373-A, VI, da CLT estabelece, em proteção especificamente aos direitos das mulheres, que é vedado ao empregador e a seu preposto proceder a revistas íntimas em suas empregadas ou funcionárias. 3. O entendimento majoritário desta Corte Superior segue no sentido de que a exposição do trabalhador a revistas íntimas, em que é obrigado a se desnudar na frente de supervisores, do chefe ou até de outros colegas, revela-se abusiva e excede o poder diretivo do empregador, ofendendo a dignidade da pessoa humana e o direito à intimidade do empregado. 4. Na hipótese dos autos, o tipo de revista realizada pela Reclamada, em caso de sumiço de peças, da forma como consignada pelo Regional, ultrapassa por completo os limites de razoabilidade esperados. O que se verificou, ao contrário do que assentou a Corte a quo, foi verdadeira falta de comedimento e desrespeito à intimidade da Reclamante, razão pela qual merece ser restabelecida a sentença que condenou a Reclamada ao pagamento de indenização por danos morais. Recurso de revista provido. (BRASIL, 2010c).




    Logo, percebe-se que a jurisprudência prevalecente do TST também acolheu o entendimento de que a exposição do trabalhador por meio das revistas íntimas, nas quais o empregado é obrigado a se desnudar na frente de supervisores, do chefe ou até de outros colegas, é abusiva e excede o poder diretivo do empregador, ofendendo a honra, a intimidade e a dignidade do trabalhador.




    Kátia Magalhães Arruda, Ministra do TST, em decisão proferida, também afasta a prática de revistas íntimas no local de trabalho. Vale transcrever trecho de seu parecer:




    A violação do direito constitucional à intimidade não pressupõe necessariamente o contato físico entre empregado e supervisor, sendo suficiente para configuração do ato abusivo a revista visual, em que o trabalhador é constrangido a exibir seu corpo nu, ou em roupas íntimas, não sendo atenuante, nesse caso, o fato de o supervisor ser do mesmo sexo do empregado. (BRASIL, 2011a).




    Portanto, também será abusiva a revista efetuada pelo empregador nas roupas de seus empregados, mesmo que não haja contato físico, porquanto abusiva, por expor o empregado à situação constrangedora, na qual o mesmo deve se submeter a ficar apenas com roupas íntimas em frente de seu supervisor.




    É certo que o empregador detém o poder diretivo e fiscalizatório, que lhe permite traçar as diretrizes para o atingimento do bom funcionamento da sua atividade econômica de produção. Todavia, esta prerrogativa não se sobrepõe ao princípio da dignidade da pessoa humana.




    A Ministra do TST Kátia Magalhães Arruda mais uma vez assinala:




    [...] o regular exercício do direito (poder de direção, art. 2º, da CLT) não se confunde com o exercício abusivo do direito (art. 187, do CC/2002), assim considerado aquele que vai além da prática normal pertinente à relação de trabalho. (BRASIL, 2011a).




    Cabe destacar o enunciado nº 1, principalmente em sua parte final, editado pela Primeira Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho na Justiça do Trabalho, organizada, conjuntamente, pela ANAMATRA, pelo TST e pela ENAMAT no Brasil, em novembro de 2007:




    1.DIREITOS FUNDAMENTAIS, INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO. Os direitos fundamentais devem ser interpretados e aplicados de maneira a preservar a integridade sistêmica da Constituição, a estabilizar as relações sociais e, acima de tudo, a oferecer a devida tutela ao titular do direito fundamental. No Direito do Trabalho, deve prevalecer o princípio da dignidade da pessoa humana.




    Na visão de Mori (2011, p. 100), tanto a revista íntima praticada em trabalhadores, quanto a revista em seus pertences não constituem meio adequado de proteção ao patrimônio da empresa, nomeadamente quando existe apenas suspeita sobre uma possibilidade de eventual subtração de bem móvel alheio. Assim, não é adequado que trabalhadores submetam sua intimidade aos olhos alheios apenas pelo risco de ofensa à propriedade privada.




    Segundo Baracat (2003, p. 244), do contrato de trabalho origina uma relação obrigacional, na qual as partes devem, mutuamente, trabalhar para atingir um desenvolvimento econômico, mas desde que o vértice axiológico seja a dignidade da pessoa humana e, apenas após, o direito à propriedade.




    No caso das revistas íntimas, as prerrogativas que se inserem no âmbito fiscalizatório do empregador, objetivando a salvaguarda do seu patrimônio não incluem a exposição do empregado à revista íntima, visto que se revela abusiva e excede o poder diretivo do empregador por ofender a dignidade da pessoa humana – fundamento basilar do Estado Democrático de Direito.




    Slaibi Filho, citado por Maria Celina Moraes (2003, p. 316) assevera que a ordem jurídica protege a honra não como concessão que o direito faz à pessoa, mas como reconhecimento da individualidade do ser humano, sujeito do universo e da história.




    Também será íntima a revista que exige que o empregado abaixe a calça, desabotoe a camisa, tire os sapatos ou levante as barras da calça, mesmo que não haja contato físico sobre a sua pessoa.




    Desse modo, toda revista realizada de forma pessoal no empregado, independentemente de haver exposição de partes do seu corpo pode ser considerada dentro de uma ótica mais abrangente revista íntima, uma vez que a simples vistoria do seu corpo, mesmo que vestido, viola a sua honra, a sua intimidade e a sua dignidade.




    Assim, para o caso das revistas íntimas, faz-se mister que o art. 5º, X, da Constituição Federal de 1988, seja interpretado em conjunto com o princípio da dignidade da pessoa e com o princípio constitucional contido também no art. 5º, III, preceituando que ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante.




    Segundo Nunes (2011):




    As revistas pessoais agridem a dignidade da pessoa humana, fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1, III), a valorização do trabalho humano e a função social da propriedade (arts. 1º, III e IV, 5º, XIII, 170, caput e III). Além disso, a Constituição Federal veda todo e qualquer tratamento desumano ou degradante (art. 5º, III), e garante a todos a inviolabilidade da intimidade (art. 5º, X). (NUNES, 2011, p. 117).




    Souza (2008, p. 176) também considera abusiva a prática das revistas íntimas. O autor afirma ser abusiva a prática empresarial quando inserida na relação de emprego, pouco importando o consentimento do empregado. A prática é desqualificada pelo caráter de ser atentatória à dignidade do trabalhador. A modalidade de “revista íntima” forma o ápice da promoção do desrespeito ao trabalhador, levando o poder de direção do empregador às consequências mais agressivas ao patrimônio de seu funcionário. Assim, nas revistas íntimas, a revolta causada é muito mais evidente. O autor também chama a atenção para as revistas não íntimas, ao considerá-las ilegítimas, antijurídicas e atentatórias aos direitos de intimidade pessoal. Em razão disso, não se pode admitir uma renúncia válida do empregado na formação do seu contrato.




    Tal também é a visão traçada por Nunes (2011, p. 119). Para a autora, é indiferente que as revistas pessoais ocorram diante de clientes ou demais funcionários, ou realizadas em local de absoluto resguardo, pois a incolumidade física e moral dos trabalhadores não está sujeita à relativização no curso do contrato de trabalho.




    Ademais, com o avanço tecnológico existem outros meios para que o empregador verifique se existem pertenças ou produtos da empresa junto ao empregado, sem precisar recorrer às revistas íntimas. Além de ser possível evitar a revista íntima através do uso de vestimentas especiais enquanto o empregado desenvolve o seu trabalho, como, por exemplo, o uso do macacão sem bolso.




    Conforme Simón (2000, p. 147): “Parece difícil acreditar que, nos dias de hoje, com a grande evolução tecnológica, não exista outra forma de controle sobre os produtos que saem furtivamente da empresa”. A autora em destaque ainda assinala que, na prática das revistas íntimas:




    O princípio da igualdade (art. 5º, caput) é flagrantemente desrespeitado. Privilegia-se o empregador, autorizando-o a tomar medida para defesa de seu patrimônio que nenhuma outra pessoa pode adotar, e prejudica-se o empregado, pelo simples fato de encontrar-se numa relação de subordinação. (SIMON, 2000, p. 148).




    Como bem expressa a Ministra do TST Kátia Magalhães: “Pode e deve a empresa utilizar todos os meios necessários à fiscalização eficaz, exceto aqueles que avancem sobre a intimidade dos empregados”. (BRASIL, 2011a).




    De acordo com o Ministro do TST Alberto Luiz Bresciani, o poder diretivo do empregador, que se manifesta por meio do controle, da vigilância e da fiscalização dos seus empregados, encontra limites legalmente traçados. Por isso, assevera que “ninguém pode tudo”. Prossegue o Ministro Alberto Luiz Bresciani:




    Os poderes de qualquer indivíduo, de qualquer instituição, para além do que trace o ordenamento, estão limitados não só pelo que podem os outros indivíduos e instituições, mas, ainda, pelo que, legitimamente, podem exigir na defesa de seus patrimônios jurídicos. (BRASIL, 2009a).




    O referido Ministro do TST assinala que o empregador, ao assumir os riscos de seu empreendimento, toma para si a obrigação de adotar providências que garantam a segurança de seu patrimônio, iniciativa que encontra larga resposta na tecnologia moderna. De tal modo, não existe nada e nenhuma norma que autorize o empregador ou seus prepostos a obrigar os empregados ao desnudamento para a prática das revistas íntimas. Em razão disso:




    Não há revista íntima razoável. O ato em si constitui abuso de direito e, diante do regramento constitucional, é ilícito. O direito de propriedade não se estende a ponto de permitir ao empregador dispor da intimidade de seus empregados, submetendo-os, cruelmente, a humilhações, às quais se curvam pela necessidade de conservação do emprego. Não é razoável tolerar-se a recusa a valor tão básico, cuja reiteração, por certo, redunda em rigorosa modificação do espírito e em irrecusável sofrimento para o trabalhador. Pergunta-se como reagiriam empregador, seus prepostos e, ainda, aqueles que sustentam tal comportamento, acaso submetidos a diárias revistas íntimas. Não se crê que, então, sustentassem-nas com tal vigor. São inapreensíveis por outrem os direitos pessoais à preservação da dignidade, intimidade, privacidade e honra. Infligindo dano moral, obriga-se o empregador à indenização correspondente (CF, art. 5º, V). (BRASIL, 2009a).




    Segundo Barbosa Júnior (2008):




    Não há como resguardar a dignidade humana procedendo-se a revistas físicas nos corpos ou em espaços reservados. Interpretação diversa torna o sistema incoerente. O simples fato de submeter alguém a tais constrangimentos, por si só, é idôneo bastante à aplicação de compensações diversas. É legitimar o cometimento de assédio às honras dos empregados e um desrespeito à função social da propriedade, que, em se verificando no âmbito da propriedade imóvel, enseja sua desapropriação. (BARBOSA JÚNIOR, 2008, p. 90).




    Não obstante a revista íntima ser vedada pelo art. 373-A, VI, da CLT, e, por consequência, afastada a sua prática pela jurisprudência dos TRTs e do TST, a Ministra Maria de Assis Calsing, em decisão proferida pelo TST em 2011, considerou lícita e não abusiva a prática de revistas íntimas em agente de disciplina de presídio. (BRASIL, 2011b).




    Trata-se de uma decisão coerente e condizente com os critérios que visam a estabelecer os limites quanto à eficácia horizontal dos direitos fundamentais no Direito do Trabalho, uma vez que a situação concreta é absolutamente peculiar.




    De acordo com a Ministra Maria de Assis Calsing, o detector de metais e o aparelho de raio-x não permitem que seja averiguada com efetividade a entrada de drogas que porventura possam ser postas no ânus de uma pessoa, pois podem ser envolvidas em pedaços de pão ou pizza, e, assim, serem confundidas no aparelho de raio-x com os alimentos ou com as fezes. Por isso, entende pela prática da revista íntima, por tratar-se de um local onde a entrada de drogas é feita justamente pelos que lá trabalham. (BRASIL, 2011b).




    Assegura, ainda, a Ministra Maria de Assis Calsing que não existe outro meio para que seja substituída a revista no agente de presídio. Apesar de haver outros meios para se detectar a presença de drogas na entrada dos presídios, como, por exemplo, cães farejadores, câmeras de segurança e portal detector de drogas e explosivos que acusam a presença de substância entorpecente pela emanação do calor humano, não há como se cogitar de que cão farejador possa, pelo olfato, cheirar, no ânus de alguém, droga envolta em pão ou pizza, em razão da presença de odores bem mais fortes na localidade. Além disso, as câmeras de segurança também não podem ser colocadas nos banheiros dos presídios, onde as drogas uma vez transportadas são liberadas. E, com relação ao portal detector de drogas pela emanação do calor humano, o seu preço, infelizmente, torna inviável a sua aquisição imediata e genérica para uso nos presídios brasileiros. Além do que os referidos aparelhos estão apenas em fase de teste pela Polícia Federal. (BRASIL, 2011b).




    Segue a ementa na íntegra:




    RECURSO DE REVISTA. REVISTA ÍNTIMA. AGENTE DE DISCIPLINA DE PRESÍDIO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. RELAÇÕES ESPECIAIS DE SUJEIÇÃO. PREVALÊNCIA DO INTERESSE COLETIVO. DANOS MORAIS INEXISTENTES. I. As premissas fáticas consignadas pelo Regional e, portanto, imutáveis nesta esfera (Súmula 126) foram: a) o Autor, como agente de disciplina trabalhando em presídio, era submetido a revista íntima onde tinha de se desnudar, agachar três vezes e abrir a boca botando a língua para fora; b) essa revista era feita em uma sala fechada, perante dois colegas que deixavam o turno e era de pleno conhecimento do Autor desde o curso preparatório para o ingresso na função; c) o próprio Autor ao deixar o turno também vistoriava os que entravam para lhe render; d) o detector de metais e aparelho raio-x que havia no presídio não se prestavam a detectar a entrada de droga. II. Nesse panorama, a questão que se coloca é se a pretexto da defesa da segurança ou de um interesse coletivo, a intimidade de um indivíduo, direito fundamental, pode ser afrontada na forma como acima foi exposta. Os direitos fundamentais, que se assentam na própria Constituição da República, podem sofrer limitação quando estiver em jogo a necessidade de se viabilizar o funcionamento adequado de certas instituições - são as situações chamadas de relações especiais de sujeição. É o princípio da proporcionalidade que vai traçar a legalidade ou não de determinada conduta quando estiver na balança esta mesma conduta em oposição a um direito fundamental individual. E as dimensões do princípio da proporcionalidade têm sido pontuadas pela doutrina (a partir de decisões da Corte Constitucional alemã) em três critérios: a adequação, a necessidade ou vedação de excesso e de insuficiência e a proporcionalidade em sentido estrito. Estando presentes estes três critérios, há possibilidade de se limitar um direito fundamental. III. Do que ficou assentado, a revista era necessária porque o raio-x não detectava a entrada de drogas no presídio. Portanto, nem o detector de metais nem o aparelho de raio-x poderiam substituir a revista que era procedida. Ademais, extrai-se, com facilidade, do acórdão regional, que o motivo que ensejou a adoção do procedimento ora questionado foi exatamente a inadequação da aparelhagem para coibir a entrada de drogas no presídio. A revista íntima procedida foi adequada e a possível para atingir o resultado que se pretendia, isto é, não permitir a entrada de drogas no presídio. IV. Não há de se questionar que a revista a que eram submetidos os empregados da Reclamada enquanto agentes de disciplina era no mínimo constrangedora. O que se deve perquirir é se havia maneira menos onerosa moralmente para se evitar que a fiscalização para coibir a entrada de drogas fosse realizada dessa forma. E, aqui, há de se considerar que a Reclamada prestava serviço a uma penitenciária do estado que, portanto, era quem disponibilizava os meios de fiscalização. E esses meios, detector de metais e aparelho de raio-x, não permitiam que se averiguasse a entrada de drogas, porque eram ineficazes. Ademais, à época, não havia mesmo outro meio mais suave ou menos constrangedor para se atingir o fim pretendido. V. Por fim, ainda resta analisar o último viés do princípio da proporcionalidade: o benefício alcançado pela revista íntima buscou preservar valores mais importantes do que os protegidos pelo direito que tal medida limitou? E a resposta a esta última indagação exsurge cristalina no sentido afirmativo, porque o objetivo da revista era nada menos do que garantir a segurança dos presídios, em benefício de toda a população, inclusive dos que ali trabalham. A razão pública aqui suplanta a limitação da intimidade do Autor. Violações não configuradas. Recurso de Revista não conhecido. (BRASIL, 2011b).




    Diante das manifestações aqui arroladas, pode-se concluir que, regra geral, as revistas íntimas, sejam muito ou pouco invasivas, são proibidas pelo Direito, especialmente pela Constituição da República, quer quanto às mulheres, quer quanto aos homens.




    Porém, excepcionalmente, em situações que envolvam crucial interesse público (e não meramente privado), sendo também inviável a eficaz utilização de outro meio de controle (caso de presídios, por exemplo), pode-se conferir validade a tal tipo de revista.




    A exceção, entretanto, não se estende aos casos em que apenas há interesse privado empresarial envolvido, nem aqueles em que o uso de outro conjunto de mecanismos e equipamentos mostre-se eficiente para resguardar os interesses patrimoniais do empregador.




    5.2 Revistas nos bens de uso pessoal do empregado e nos espaços destinados a guardá-los




    O problema da revista realizada pelo empregador nos bens de uso pessoal do empregado, bem como nos espaços cedidos por aquele para que este possa guardar os seus objetos pessoais possui ampla relação com o direito à privacidade – examinado no tópico 6.1 deste capítulo.




    Ao se analisar, contudo, a possibilidade ou não de revista por parte do empregador, é necessário estabelecer a diferença entre a revista íntima e a revista realizada sobre os bens de uso pessoal do empregado, assim como a que é praticada nos espaços cedidos pelo empregador para o empregado guardar seus objetos pessoais. Tal diferenciação é relevante porque o art. 373-A, VI, da CLT, ao vedar a prática de revistas em relação às mulheres empregadas, não traz qualquer indicação a respeito do completo significado da expressão “revistas íntimas”.




    A revista praticada nos bens de uso pessoal do empregado é aquela que o sujeita a abrir seu veículo, suas bolsas, sacos, sacolas e a despejar o conteúdo deles sobre uma mesa. Já a revista realizada sobre os espaços cedidos pelo empregador para o empregado guardar os seus objetos pessoais é aquela que o sujeita a abrir armários e gavetas no local de trabalho. O objetivo de ambas as revistas é averiguar a possível ocorrência de furto pelo empregado na empresa e a possibilidade de o empregado entrar no local de trabalho com algum objeto proibido.




    Naturalmente que tal situação de revista não se enquadra, regra geral, para a maioria da jurisprudência no conceito de revista íntima, inserido no art. 373-A da CLT.




    Como a Lei nº 9.799, de 26 de maio de 1999, ao inserir o art. 373-A, VI, da CLT, não definiu de forma exata o significado da expressão “revista íntima”, aqui se entende que a sua vedação deve ser aplicável a quaisquer de suas modalidades, seja a revista realizada na pessoa do trabalhador, seja a realizada em seus bens de uso pessoal, ou mesmo nos espaços cedidos pelo empregador para que o empregado possa guardar os seus objetos pessoais.




    Apesar de no presente estudo se seguir esse raciocínio, Souza (2008, p 174) assinala que “com lamentável frequência, grandes empresas – em especial lojas de departamentos – promovem diariamente revistas a seus funcionários”.




    Relata Souza (2008, p 174) que é tolerada a prática de se permitir que o segurança da loja veja o que há dentro das bolsas e bolsos dos empregados. Além de normalmente haver previsão nos regulamentos de empresa sobre o fato. Os contratos individuais de trabalho vêm estabelecendo a permissão para tal tipo de intromissão do empregador na intimidade dos seus funcionários. Neste sentido:




    Argumentam as empresas que se trata de prerrogativa advinda do poder de proteção de seu patrimônio, que não há vedação na legislação trabalhista e que o próprio trabalhador adere à rotina. Evidentemente, trata-se de cláusula contratual – ou regulamentar – a que adere o empregado, sem possibilidade de discussão. A inadequação da cláusula contratual não ocorre simplesmente porque é imposta, mas em vista da sua abusividade e lesividade. (SOUZA, 2008, p. 174).




    Quanto à revista realizada em bens de propriedade da empresa, argumenta Mori (2011, p. 96) que, em muitas situações, os armários e as gavetas são abertos pelos chefes e supervisores sem a presença e a autorização do trabalhador. Mesmo que esse espaço seja concedido pelo empregador para que o trabalhador possa guardar objetos de uso pessoal, tal espaço reservado ao trabalhador dentro da empresa integra o seu direito à privacidade.




    Percebe-se, assim, que o empregador realiza as duas modalidades de revista nos empregados como uma forma de assegurar a proteção ao seu patrimônio. Algumas empresas sorteiam os empregados a serem revistados, outras as realizam diariamente em todos os seus empregados, mesmo quando não há suspeita de prática de ato ilícito no ambiente de trabalho.




    Informa Nunes (2011, p. 95) que a maior parte das empresas praticam a revista atuando com forte e visível discriminação. Assevera que a sua prática recai quase em sua totalidade nos empregados de baixa qualificação. Para a autora, além do erro cometido durante a prática dessas revistas, o empregador ao praticá-las comete também o ilícito da discriminação.




    Abreu (2006, p. 66) sugere que as revistas sejam feitas normalmente na saída e excepcionalmente na entrada do local de trabalho.




    Não obstante inexistam no ordenamento jurídico brasileiro regras claras que disciplinem a revista sobre os bens de uso pessoal do empregado ou sobre os espaços destinados aos trabalhadores no local de trabalho para que possam guardar os seus objetos pessoas, todas elas integram o patrimônio da intimidade do trabalhador.




    Consoante ensina Mori (2011, p. 99), a proteção da propriedade privada do empregador e de outros colegas de trabalho não justifica a realização de tais revistas. A revista de diversos trabalhadores (muitos dos quais inocentes, ou mesmo a sua totalidade) constitui meio não eficaz e não adequado para proteger o direito de propriedade do empregador, visto que há risco de não ser encontrado nenhum objeto junto ao empregado, sendo ele submetido a constrangimento de forma desnecessária.




    Ensina Nilson Nascimento (2009, p. 124) que, apesar de não existir uma regulamentação específica da CLT sobre a possibilidade de o empregador promover revistas no ambiente de trabalho, o domínio do empregador sobre a empresa não significa que este detenha poder absoluto em relação aos empregados e que estes tenham de ser obrigados a se sujeitar a toda e qualquer ordem emanada do seu empregador.




    Para Simón (2000), quando as revistas são praticadas:




    O princípio da igualdade (art. 5º, caput) é flagrantemente desrespeitado. Privilegia-se o empregador, autorizando-o a tomar medida para defesa de seu patrimônio que nenhuma outra pessoa pode adotar, e prejudica-se o empregado, pelo simples fato de encontrar-se numa relação de subordinação. (SIMON, 2000, p. 86).




    Para a autora citada, por intermédio da prática das revistas, retira-se do Estado a exclusividade da função policial que tem por objetivo preservar o bem e a segurança privada. O poder de revistar é típica função da polícia. A partir do momento em que é exercido pelo empregador, esta passa a assumir característica de polícia privada.




    Consoante ensina Baracat (2003, p. 243), a revista, seja ela em armários, bolsas e até mesmo em roupas, mesmo que em partes íntimas do corpo do empregado, tem sido defendida pelos empregadores, sob a alegação de defesa ao patrimônio contra os empregados. O autor demonstra que o argumento que sufraga a revista do empregado pelo empregador é falho e contraditório, além de ferir o dever de cuidado decorrente do princípio da boa-fé objetiva. E ainda:




    É contraditório, porque quando se celebra um contrato de trabalho, presume-se um mínimo de confiança entre as partes, mormente do empregador em relação ao empregado. Ninguém contrata um empregado sem que exista essa confiança ou desconfiando que esse empregado possa vir a furtar-lhe um bem. (BARACAT, 2003, p. 243).




    Desse modo, o empregador que submete o empregado à revista contraria o princípio da boa-fé objetiva, que consiste numa regra obrigatória do Direito do Trabalho, do qual emanam os deveres de cooperação, colaboração e lealdade entre as partes.




    Para Baracat (2003, p. 244), a revista do empregado, seja pessoal, seja em armários ou bolsas, viola o princípio da igualdade entre as partes, uma vez que o empregador, com o argumento da dispensa, coage o empregado a permitir a revista. Este autor também assevera, com exatidão, que a revista viola a intimidade do trabalhador, e, por consequência, o princípio da dignidade da pessoa humana. Para ele, não importa se a revista é feita nas partes íntimas ou no armário, a ofensa à intimidade e à dignidade da pessoa humana haverá em qualquer das hipóteses, em virtude da humilhação a que é submetido o empregado, por ter sua honestidade questionada dentro de uma relação de confiança, que é a de emprego.




    Nunes (2011, p. 76) também entende que as revistas devem ser rechaçadas do ambiente de trabalho, caso contrário haverá desestabilização das relações laborais, e destaca que “a desconfiança extrema não condiz com a fidúcia inerente ao contrato de trabalho, o ambiente de trabalho não pode se tornar um ambiente de desconfiança generalizada”.




    Na mesma linha, tem-se a visão de Gosdal (2010, p. 126). Para a autora, a revista realizada em bolsas e pertences do empregado é ilícita por acarretar danos psíquicos ao trabalhador por ofender-lhe a sua dignidade e a sua honra.




    Para Gurgel (2010, p. 168), a revista nos pertences do empregado afronta o direito à propriedade privada do trabalhador.




    Segundo Válio (2009, p. 45): “É impossível conceber o homem trabalhador sem as devidas garantias aos seus direitos humanos e de personalidade”.




    Ainda consoante Válio (2009, p. 52): “Os direitos fundamentais repousam sobre o valor básico do reconhecimento da dignidade da pessoa humana. Sem este reconhecimento, inviabiliza-se a própria noção de direitos fundamentais”.




    Segue-se aqui, portanto, o pensamento dos autores que afastam a prática das revistas realizadas nos bens de uso pessoal do empregado, assim como nos espaços cedidos pelo empregador para que o empregado possa guardar os seus objetos pessoais, tendo em vista a esfera privada, particular e íntima do trabalhador compreender não apenas o seu corpo, mas também aquela destinada aos bens de uso pessoal e aos espaços destinados a guardá-los no local de trabalho. Todas essas práticas submetem o trabalhador a constrangimento. Além disso, a falta de confiança mútua entre os contratantes constitui fator capaz de abalar a boa-fé instituída na relação de emprego, e a desconfiança não condiz com a fidúcia inerente ao contrato de trabalho.




    Evidente, contudo, que podem existir situações excepcionalíssimas nas quais o tipo de atividade empresarial imponha maior controle sobre as entradas e as saídas das empresas. Ilustrativamente: indústrias fabricantes de drogas lícitas, de substâncias tóxicas ou explosivas, por demandarem controle das autoridades e por implicarem risco à sociedade. Do mesmo modo, empresas que lidem com joias e armamentos. Importante observar, contudo, que, nestes casos exceptivos, a revista deve ser o mais cuidadosa possível de modo a equilibrar o respeito ao indivíduo com o imperativo fiscalizatório.




    Então, em situações excepcionais, é preciso que a revista seja realizada com prudência, razoabilidade e em harmonia com os princípios que visam a assegurar a proteção aos direitos da personalidade do empregado. Ademais, essas revistas devem representar o último recurso para satisfazer ao interesse empresarial à falta de outros meios. Portanto, somente em tais casos a revista se justifica. Mesmo assim, é necessário que haja forte suspeita e não mera desconfiança sobre a prática de ato de improbidade praticado pelo empregado no trabalho.




    Consoante ensina Maschietto (2010, p 88), existem determinados segmentos do ramo farmacêutico que possuem, entre seus produtos industriais, determinadas drogas que, se o desvio não for eficazmente coibido, poderão ser objeto de comércio ilegal. A utilização de meios rigorosos para que seja realizada a fiscalização com a finalidade de impedir a saída ilícita do medicamento do estabelecimento representa uma forma de obrigação da empresa. Ela deve impedir ou ao menos contribuir para que tais medicamentos não sejam desviados e comercializados indiscriminadamente no mercado negro, em decorrência do risco de afetarem a saúde pública. Esta é uma hipótese cabível de permissão da revista na empresa, já que o seu propósito seria o de evitar o desvio de medicamentos legalmente controlados.




    Ainda conforme Maschietto (2010, p 88), no que tange à indústria de armamentos, a revista também se justifica pela sua finalidade de coibir o furto de armas, bem como de objetos que coloquem em risco a paz social.




    É preciso observar, contudo, que nos casos supraelencados, qualquer limitação aos direitos da personalidade do empregado deve estar fundada no princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, tendo em vista que é preciso estabelecer limite ao exercício do poder diretivo do empregador, bem como a possibilidade de limitação aos direitos da personalidade do empregado no Direito do Trabalho.




    Para tanto, faz-se necessário recorrer, nos exemplos traçados por Maschietto (2010), à atuação conjugada e unitária da aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para que sejam afastados os abusos decorrentes do exercício do poder diretivo durante o procedimento das revistas realizadas sobre os bens de uso pessoal do empregado ou sobre os espaços cedidos pelo empregador para que o empregado possa guardar os seus objetos pessoais.




    De acordo com Maurício Delgado (2010c, 41), o princípio combinado da proporcionalidade e da razoabilidade fornece poderosíssimo instrumental de análise e avaliação jurídicas tanto de normas de Direito como de condutas humanas e sociais. Ambos os princípios devem ser utilizados conjuntamente, por meio de uma combinação harmônica de suas proposições diretivas.




    Ainda concorde Maurício Delgado (2010c, 43): “Sua utilização conjugada, como se tratasse na verdade de princípio da proporcionalidade e razoabilidade, alarga e potencializa o instrumental analítico do Direito e da vida nas mãos do operador jurídico”. E, neste prisma:




    Pelo princípio da proporcionalidade e razoabilidade, os comandos resultantes das normas jurídicas devem ser interpretados segundo critério que pondere o adequado equilíbrio entre meios e fins a elas vinculados, de acordo com um juízo de verossimilhança, sensatez e ponderação. (DELGADO, M. G., 2010c, p. 43).




    Da mesma forma que em relação às revistas íntimas, deve o empregador investir em tecnologia para fiscalizar o seu patrimônio sem precisar recorrer às revistas realizadas sobre os bens de uso pessoal do empregado ou sobre os espaços cedidos pelo empregador para que o empregado possa guardar os seus objetos pessoais. O atual estágio da evolução tecnológica oferece uma gama de métodos capazes de propiciar uma fiscalização eficaz sem que haja a necessidade de revistar os bens de uso pessoal dos empregados para a efetivação do exercício do poder fiscalizatório do empregador.




    Portanto, em respeito ao princípio da função social da empresa, o empregador deve investir em tecnologias para a fiscalização de seu patrimônio. É possível ao empregador exercer seu poder de fiscalização mediante a utilização de determinados métodos tecnológicos, tais como a colocação de etiquetas magnéticas em seus produtos, o controle de entrada e saída de estoque, as filmagens por meio de circuito interno ou o uso de detectores de metais, sem ter de realizar as revistas sobre os bens de uso pessoal do empregado ou sobre os espaços que são cedidos pelo empregador para o empregado guardar os seus bens pessoais.




    Segundo Nunes (2011):




    A tecnologia apresenta hoje inúmeras formas para o controle do patrimônio do empregador, somente sendo possível a revista em objetos pessoais dos empregados caso não seja possível o alcance de solução por meio da tecnologia. (NUNES, 2011, p. 119).




    Como bem expressa Mori (2011, p.100), não é necessário que homens e mulheres retirem suas roupas ou parte delas em frente a outras pessoas, ou abram suas bolsas, armários e gavetas de uso pessoal, ou ainda veículos próprios para demonstrar que nada furtaram, quando existem diversas outras possibilidades de proteção da propriedade privada. Além disso, o controle de estoque permite saber o exato fluxo de bens contidos no espaço empresarial. Sendo assim:




    A tecnologia permite a detecção de materiais existentes na matéria-prima, evitando que produtos ou pertences da empresa passem pela porta de saída de uma fábrica, tal como ocorre nas portas das bibliotecas e nos aeroportos, sem agredir com isto a intimidade do transeunte. Ainda, se as câmeras de vídeo não podem servir para controlar o desempenho profissional do trabalhador, podem servir para controlar a matéria-prima e os equipamentos da empresa, desde que observadas as formalidades legais para sua instalação. (MORI, 2011, p. 100).




    A tecnologia, por meio da colocação de etiquetas magnéticas em livros e roupas, torna desnecessária a inspeção em bolsas e sacolas dos empregados.




    Neste sentido, destaca-se decisão proferida pelo Ministro do TST Maurício Godinho Delgado em 2011:




    É público e notório que grandes redes de lojas dispõem de vigilância constante através de aparelhos eletrônicos, não só para fiscalizar seus empregados e colaboradores, mas também seus clientes. E diante deste monitoramento é injustificável a manutenção de revista pessoal dos empregados. A preservação do patrimônio não pode se sobrepor à dignidade da pessoa humana. (BRASIL, 2011c).




    Souza (2008) compartilha a mesma visão. Para este autor, diversos outros meios podem ser utilizados para impedir riscos de funcionários, como a colocação de dispositivos de segurança eletrônica (câmeras, sensores). Destaca o autor que as empresas, infelizmente, preferem os mais baratos e os mais indignificantes, como a humilhação de seus funcionários por meio da prática das revistas, tendo em vista que o objetivo é conservar o seu patrimônio, evitando gastos com equipamentos, mesmo que por meio da readequação do espaço físico de suas lojas à custa da dignidade de seus colaboradores.




    Pertinente trazer à baila o pensamento de Nunes (2011), ao também apontar como sugestão:




    A utilização de armários externos, fora dos vestiários, com a presença de segurança se for o caso, para guarda de bens pessoais dos trabalhadores, o uso de uniformes para prevenir a ocorrência de furto, as portas giratórias com detectores de metais, contagem de estoque no início e no término das jornadas, dentre outros meios que visem à proteção do patrimônio do empregador, sem ferir o patrimônio íntimo do empregado. (NUNES, 2011, p. 120).




    A respeito das filmagens, estas só poderão ser realizadas em áreas comuns, sendo proibidas aquelas reservadas e íntimas dos empregados, como nos vestiários, banheiros, refeitórios e dormitórios, ou em quaisquer outros locais em que se exija ter o empregado preservada a sua intimidade.




    De acordo com Barros (2009, p. 75), a tecnologia deve ser utilizada para evitar ou reduzir os efeitos da revista na intimidade dos empregados. Para a autora, a colocação de etiquetas magnéticas em livros e roupas também torna desnecessária a inspeção em bolsas e sacolas nos estabelecimentos comerciais.




    Vale registrar decisão já destacada, na qual Maurício Godinho Delgado, Ministro do TST, considerou ilícita a revista realizada nos bens de uso pessoal do empregado:




    Não se olvida que o poder empregatício engloba o poder fiscalizatório (ou poder de controle), entendido este como o conjunto de prerrogativas dirigidas a propiciar o acompanhamento contínuo da prestação de trabalho e a própria vigilância efetivada ao longo do espaço empresarial interno. Medidas como o controle de portaria, as revistas, o circuito interno de televisão, o controle de horário e frequência e outras providências correlatas são manifestações do poder de controle. Por outro lado, tal poder empresarial não é dotado de caráter absoluto, na medida em que há em nosso ordenamento jurídico uma série de princípios limitadores da atuação do controle empregatício. Nesse sentido, é inquestionável que a Carta Magna de 1988 rejeitou condutas fiscalizatórias que agridam a liberdade e dignidade básicas da pessoa física do trabalhador, que se chocam, frontalmente, com os princípios constitucionais tendentes a assegurar um Estado Democrático de Direito e outras regras impositivas inseridas na Constituição, tais como a da “inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (art. 5º, caput), a de que “ ninguém será submetido (...) a tratamento desumano e degradante” (art. 5º, II, I) e a regra geral que declara “invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem da pessoa, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (art. 5º, X). Todas essas regras criam uma fronteira inegável ao exercício das funções fiscalizatórias no contexto empregatício, colocando na franca ilegalidade medidas que venham cercear a liberdade e a dignidade do trabalhador [...]. (BRASIL, 2011c).




    E prossegue com exatidão:




    Sob uma interpretação sistemática e razoável dos preceitos legais e constitucionais aplicáveis à hipótese, este Relator entende que a revista diária em bolsas e sacolas, por se tratar de exposição contínua da empregada a situação constrangedora no ambiente de trabalho, que limita sua liberdade e agride sua imagem, caracteriza, por si só, a extrapolação daqueles limites impostos ao poder fiscalizatório empresarial, mormente quando o empregador possui outras formas de, no caso concreto, proteger seu patrimônio contra possíveis violações. Destarte, as empresas, como a Reclamada, têm plenas condições de utilizar outros instrumentos eficazes de controle de seus produtos, como câmeras de filmagens e etiquetas magnéticas. Tais procedimentos inibem e evitam a violação do patrimônio da empresa e, ao mesmo tempo, preservam a honra e a imagem do trabalhador. (BRASIL, 2011c).




    Apesar de se defender aqui o entendimento quanto ao afastamento da prática das revistas que são realizadas sobre os bens de uso pessoal do empregado, bem como sobre os espaços cedidos pelo empregador para empregado guardar os seus bens de uso pessoal, parte prevalecente da doutrina e da jurisprudência trabalhista brasileira tem se mostrado favorável a essa prática, desde que realizada na medida da razoabilidade. A justificativa para tal posicionamento reside na faculdade oriunda do poder diretivo do empregador para a salvaguarda do seu patrimônio. O fundamento também reside no fato de que a revista ao final da jornada não é capaz de gerar o direito à indenização por constrangimento ou violação à intimidade do trabalhador, a menos que seja praticada de forma abusiva, vejam-se:




    DANO MORAL. REVISTA. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. A Reclamada reconheceu que realizava revistas em sacolas ou bolsas transportadas pelos empregados. Entretanto, tal conduta não pode ser considerada como ilícita, pois as revistas eram direcionadas a todos os empregados e eram procedidas de forma superficial, sem qualquer abuso. Ademais, não restou comprovado qualquer prejuízo à integridade moral do Reclamante, de forma que é indevida a indenização postulada. (PARANÁ, 2007).




    INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISTA EM BOLSAS E SACOLAS. 1. A obrigação de indenizar encontra-se condicionada à comprovação do dano sofrido, à culpa do empregador e ao nexo causal entre eles, sendo esses requisitos essenciais para se atribuir a responsabilidade civil. 2. A revista aos pertences dos empregados, por si só, não constitui violação à intimidade e à honra. Trata-se de faculdade do empregador o controle e a fiscalização, estando inserida em seu poder diretivo, não configurando prática excessiva a revista de bolsas, sem qualquer contato físico ou exposição da reclamante a situações constrangedoras. 3. Não tendo a Reclamante se desincumbido do ônus da prova de que a Reclamada teria agido ilicitamente ao proceder a revista de sua bolsa e que este ato gerou danos à sua pessoa, improcede o pedido indenização por danos morais. (MINAS GERAIS, 2010a).




    Para Barros (2009, p. 73), a insubordinação do empregado contra a revista dá margem à presunção de culpa do mesmo, autorizando o reconhecimento da justa causa. Neste sentido:




    Não basta a tutela genérica da propriedade; deverão existir circunstâncias concretas que justifiquem a revista. É mister que haja, na empresa, bens suscetíveis de subtração e ocultação, com valor material, ou que tenham relevância para o funcionamento da atividade empresarial e para a segurança das pessoas. (BARROS, 2009, p. 73).




    Em outra obra, Barros (2011) ainda menciona:




    Em face das peculiaridades que envolvem o assunto e para limitar esse poder de fiscalização do empregador, recomenda-se que tais revistas ocorram, preferencialmente, na saída do trabalho, por meio de critério objetivo (sorteio, numeração, etc.), não seletivo, mediante certas garantias, como a presença de um representante dos empregados, ou, na ausência deste, de um colega de trabalho, para impedir abusos. Em determinadas circunstâncias, sugere-se, até mesmo, que a revista se faça na presença de colegas do mesmo sexo, para se evitarem situações constrangedoras. (BARROS, 2011, p. 468).




    De acordo com Maschietto (2010, p 87), a realização das revistas encontra fundamento legal no direito de propriedade, bem como na livre iniciativa do empregador. Várias empresas, sob a justificativa de aumento da produção, de segurança do negócio, de controle de estoque, de fiscalização e de comando dos empregados, monitoram os passos e as atividades dos seus empregados, gerando, assim, a necessidade de realização das revistas. Em suas palavras:




    Não sem razão, já que em alguns segmentos a empresa tem o dever de fiscalização não só para com ela mesma e seus acionistas, mas também para com o Estado e com toda a sociedade. Trata-se de um dever social. (MASCHIETTO, 2010, p. 87).




    Abreu (2006), na mesma linha de raciocínio, assinala:




    A revista realizada em sacolas de compras realizadas pelo empregado junto ao próprio empregador, em conformidade com as regras observadas em relação a todos os empregados, quando praticada de forma respeitosa e discreta, não configura qualquer ofensa aos direitos da personalidade. Nesse caso, o desconforto pessoal causado pelo procedimento, sem que haja qualquer circunstância excepcional que demonstre a ocorrência de excessos suscetíveis de macular a honra subjetiva do empregado ou mesmo o seu conceito moral no universo pessoal a que pertence, não é suficiente para justificar a reparação patrimonial. (ABREU, 2006, p. 56).




    E Nilson Nascimento (2009), nesta ótica, adverte:




    O empregador deve realizar as revistas com prudência, urbanidade e razoabilidade. As revistas pessoais, quando necessárias, devem ser realizadas a partir de critérios claros, de conhecimento geral, sem discriminações, de forma reservada, sem excessos, evitando agressões morais e exposições a vexames no ambiente de trabalho e preservando os direitos fundamentais do trabalhador. (NASCIMENTO, Nilson, 2009, p. 126).




    Antônio Carlos Oliveira (2011, p. 125) também defende a prática das revistas, desde que haja na empresa bens suscetíveis de subtração e ocultação. O autor admite a sua prática às empresas que lidam com mercadorias extremamente vulneráveis de serem subtraídas, a exemplo de supermercados e lojas de departamento que comercializam produtos dos mais variados tamanhos e preços. Segundo ele, tais produtos têm como matéria-prima os mais diversos componentes, a exemplo de plásticos, metais e pedras. Do mesmo modo, o autor também admite a realização de revistas nos hotéis, em que os empregados acessam as dependências e os pertences variados dos hóspedes.




    Para Antônio Carlos Oliveira (2011, p. 125), em se tratando, contudo, de revistas em lojas que comercializam veículos motorizados, como carros, motocicletas e lanchas, não há motivo à sua realização. Para ele, trata-se de uma situação na qual a circulação de empregados não implicará risco de subtração das mercadorias comercializadas, sendo a revista, nesta situação, abusiva.




    O Ministro do TST Luiz Philipe Vieira de Mello Filho também entende pertinente a realização das revistas sobre os bens de uso pessoal do empregado, bem como sobre os espaços cedidos pelo empregador para que o empregado possa guardar os seus objetos pessoais. Adiante, trecho de sua decisão:




    Não há que falar em ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana ou à presunção geral de inocência, porquanto o ato empresarial revela exercício regular de proteção de seu patrimônio, consistindo em prerrogativa do empregador, tendo em vista o seu poder diretivo, não caracterizando prática excessiva de fiscalização capaz de atentar contra a dignidade do empregado, mormente por seu caráter generalizado, sendo incapaz de acarretar constrangimento ou lesão à privacidade dos inspecionados. (BRASIL, 2011d).




    Observa-se que a jurisprudência prevalecente do TST vem se posicionando favoravelmente quanto à prática das revistas sobre os bens de uso pessoal do empregado, bem como sobre os espaços que são cedidos pelo empregador para que o empregado possa guardar os seus objetos pessoais no ambiente de trabalho, desde que realizada de modo impessoal, geral e sem contato físico, como sinalizam diferentes julgados:




    DANO MORAL. OFENSAS RELACIONADAS À IDADE DA RECLAMANTE. REVISTA VISUAL DE BOLSAS E SACOLAS 1. O Tribunal Regional consignou que as ofensas relacionadas à idade da Reclamante não foram comprovadas e que, portanto, o dano alegado pela Autora não foi demonstrado. 2. Quanto às revistas, este Tribunal tem reiteradamente entendido que a inspeção visual de bolsas, pastas e sacolas dos empregados, sem contato corporal ou necessidade de despimento, e ausente qualquer evidência de que o ato possua natureza discriminatória, não é suficiente para, por si só, ensejar reparação por dano moral. (BRASIL, 2009b).




    REVISTA REALIZADA EM BOLSAS DOS EMPREGADOS. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. Esta Corte tem entendido que o poder diretivo e fiscalizador do empregador permite a realização de revista em bolsas e pertences dos empregados, desde que procedida de forma impessoal, geral e sem contato físico ou exposição do funcionário à situação humilhante e vexatória. Desse modo, a revista feita exclusivamente nos pertences dos empregados não configura, por si só, ato ilícito, sendo indevida a reparação por dano moral. No caso dos autos, o Regional não informou a existência de eventual abuso de direito, mas apenas concluiu, a partir dos fatos narrados, pela existência de dano moral por entender que a prática realizada pela empresa, a priori e por si só, expunha o empregado à situação vexatória e constrangedora, passível de reparação. Estando essa conduta amparada pelo poder diretivo do empregador, à vista do quadro fático delineado pelas instâncias ordinárias, e se constatando ter havido abuso de direito, deve ser reformada a decisão em que se reconheceu a existência de dano moral bem como condenou a reclamada ao pagamento a ele correspondente. Recurso de revista conhecido e provido. (BRASIL, 2011e).




    Percebe-se, por meio dos julgados transcritos, que revistas sobre os bens de uso pessoal do empregado e sobre os espaços cedidos pelo empregador para o empregado guardar os seus objetos pessoais no ambiente de trabalho têm sido toleradas tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência trabalhista brasileira. A análise dos julgados trazidos à baila permite a conclusão de que a revista deve ser admitida, desde que exercida dentro dos limites do Direito.




    Apesar de a doutrina e a jurisprudência trabalhistas brasileiras dominantes se posicionarem de modo a favorecer o procedimento de tais modalidades de revista nos empregados, inclina-se aqui no sentido de não assegurar a sua possibilidade de realização. Ainda que não haja contato físico, a revista nos bens de uso pessoal do trabalhador implica exposição indevida à sua intimidade e inegável violação à sua honra e à sua dignidade. Além disso, a revista realizada em objetos de uso pessoal do empregado faz presumir a desonestidade deste trabalhador que está sendo revistado, o que viola, portanto, o princípio geral da boa-fé objetiva no contrato de trabalho.




    Como bem explana Marilda Silva (2007, p. 778): “São criadas na relação de emprego obrigações de ordem pessoal, onde a confiança recíproca é necessária, e a boa-fé torna-se indispensável”.




    Assim sendo, a prática das revistas sobre os bens de uso pessoal do empregado não se coaduna com a função social a que se destina o contrato de trabalho, que corresponde à aplicação do princípio da proteção ao trabalhador, parte economicamente mais fraca da relação de emprego, com vistas a assegurar a sua dignidade.




    Qualquer modalidade de revista viola o direito à intimidade e os princípios da presunção de inocência e da dignidade do trabalhador, causando constrangimento e desconforto ao empregado. Como o empresário é o legítimo detentor do poder empregatício, cabe a ele não só o dever de investir em outros meios para proteger o seu patrimônio, mas também o de assumir os riscos de sua atividade econômica.




    Outrossim, o exercício do poder fiscalizatório do empresário, fundamentado no direito de propriedade, encontra substanciais limites nos princípios constitucionais que visam a tutelar a intimidade, a honra e a dignidade do trabalhador.




    Importante observar que, com o advento da Constituição Federal de 1988, fixou-se a prioridade na proteção da dignidade da pessoa humana no âmbito das relações de trabalho. Portanto, não se pode admitir a revista sobre os bens de uso pessoal do empregado, tendo em vista que a Constituição Federal eleva, por meio do seu art. 1º, III, o foco à pessoa humana e sua dignidade.




    Neste sentido, defende Souza (2008):




    O argumento de legitimidade de proteção do patrimônio da empresa é hipócrita. Não há dúvidas de que, sendo a propriedade privada garantida constitucionalmente, cabe aos titulares obrarem para sua perpetuação. Mas desde a superação do liberalismo clássico de constitucionalismo garantidor dos chamados direitos de primeira geração (os direitos de liberdade), a propriedade não é mais o paradigma vigente. (SOUZA, 2008, p. 175).




    Portanto, caracteriza nítido e evidente constrangimento a imposição de revista sobre os bens de uso pessoal do empregado, pois estabelece a presunção de culpa deste em face da suspeita da empresa de que possa estar sendo furtada.




    Recorrendo à visão assaz bem traçada de Desembargador Gerson Paulo Taboada Conrado (2008), o fato de todos os empregados estarem sujeitos à revista não desnatura a violação à dignidade da pessoa humana, à boa-fé, porque uma conduta ilícita não o deixa de ser pelo fato de ser aplicada a todos indistintamente.




    Nesta ótica, apresente-se o pensamento de Simón (2000):




    A indispensabilidade para a tutela do patrimônio é requisito que limita a própria realização da revista. Se há, por exemplo, outro tipo de controle (entrada e saída de estoque, filmagens através de circuito interno, colocação de etiquetas magnéticas, vigilância feita por serviços especializados etc.), não há justificativa para efetivação das revistas. (SIMÓN, 2000, p. 147).




    Logo, os procedimentos de revista a empregados, mesmo que realizados com ponderação e apenas com a abertura da bolsa para averiguação pelo segurança da empresa, são vexatórios e configuram, por si só, condutas ensejadoras a direito à indenização por danos morais, porquanto sua prática viola preceitos constitucionais fundamentais erigidos pela Carta Magna de 1988.




    Souza (2008) também considera falho o argumento daqueles que defendem a prática da revista mesmo que apenas com a abertura de bolsas para averiguação no local de trabalho, pelas seguintes razões:




    Primeiro, porque, se não fosse prática humilhante, todos os clientes seriam revistados. Segundo, porque as bolsas, mochilas e pastas não são transparentes por um motivo óbvio. Há diversos objetos de uso pessoal que podem causar vergonha caso mostrados a desconhecidos: remédios, absorventes íntimos, preservativos e outros métodos contraceptivos são apenas os mais óbvios. Apenas a particularidade psicológica de cada indivíduo pode afirmar o que lhe causa vergonha. Sobre a intimidade dos objetos pessoais do trabalhador, o empregador não tem poder diretivo ou fiscalizatório. O que se leva consigo na bolsa é para uso pessoal, não compartilhado, que faz da individualidade de cada sujeito; mostra-se o que se quer, para quem se quer e quando se desejar, não é o empregador quem decide. (SOUZA, 2008, p. 176).




    Azado destacar-se posicionamento do Ministro do TST Maurício Godinho Delgado de que este tipo de ato praticado pelo empregador parte do pressuposto equivocado de presunção de má-fé de seus empregados e colaboradores. Os poderes de direção, regulamentação, disciplinamento e fiscalização do empregador não justificam atos que firam a dignidade da pessoa do trabalhador, submetendo-o a situações constrangedoras. Neste sentido, não resta dúvida, veja-se:




    Obrigar o empregado a mostrar seus pertences, notoriamente fere a dignidade do ser humano, mesmo não havendo contato físico entre o segurança e o vistoriado. O trabalhador na revista fica exposto a situação vexatória e flagrantemente constrangedora sem poder contra ela se indispor porque sabe que se assim o fizer perderá a fonte de sua subsistência, aumentando a fila de desempregados. (BRASIL, 2011c).




    Portanto, a revista em bolsas e sacolas dos empregados, mesmo que realizada de modo impessoal, geral e sem contato físico no empregado, submete este à situação vexatória, sendo capaz de abalar o princípio da presunção da boa-fé no âmbito das relações de trabalho.




    Pertinente trazer à baila ainda o pensamento de Barbosa Júnior (2008):




    As revistas representam uma maneira simplista e acomodada e, acima de tudo, ilegítima e ilegal de defesa da propriedade privada, já que violam preceito fundamental do ordenamento pátrio, que coloca a dignidade humana como fundamento da República Federativa do Brasil. Nesse sentido, a prática viola o princípio da presunção de inocência, posto no inciso LVII, do art. 5 da Constituição Federal, até porque, se aos acusados são garantidos o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, LV), como excluir da incidência deste dispositivo os simples suspeitos? (BARBOSA JUNIOR, 2008, p. 82).




    Na exposição sempre oportuna de Barbosa Júnior (2008, p. 82), vê-se que a prática das revistas sobre os bens de uso pessoal do empregado viola o princípio da igualdade, pois posiciona o empresário sob o aspecto de importância em patamar acima ao do trabalhador, valorizando o patrimônio como bem superior ao da dignidade pessoal, o que é inaceitável na Democracia. Ademais:




    É função da polícia investigar e punir possíveis furtos. Assim está estruturado o Estado brasileiro. Dessa maneira, ao desenvolver tal atividade, o empresário passa a agir como policial em atitude de fiscalização pessoal eventual, há casos também de rotina da revista sem nenhum indício de crime. Neste caso, além de desenvolver ilegitimamente a função reservada à polícia, passa a perpetrar verdadeiro assédio moral. (BARBOSA JUNIOR, 2008, p. 82).



OEBPS/Images/expediente.jpg
O

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia  Luiz Carlos de Souza Auricchio

André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Camilloto Arantes
Bruno Valverde Chahaira
Cintia Borges Ferreira Leal
Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durdes

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Araujo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Rubia Zanotelli de Alvarenga.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico,
fotocopia, gravagdo etc. —nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Camila Gabarrao
Diagramacio: Camila Gabarrdo
Conversio para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogac¢io na Publicacio (CIP)

A472d  Alvarenga, Rubia Zanotelli de.

Direitos da personalidade do trabalhador e poder empregaticio /
Rubia Zanotelli de Alvarenga; prefacio Mauricio Godinho Delgado. —
2. ed. — Belo Horizonte: Editora Dialética, 2020.

E-book: 1 MB. ; EPUB. = (Colegio; v. IT)

Inclui bibliografia.

ISBN 978-65-5877-506-5

1. Poder Empregaticio. 2. Contrato de Trabalho. 3. Direito do
Trabalho. I. Alvarenga, Rubia Zanotelli de. II. Titulo

CDD 344
CDU 349.2

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

po—

Bl

DIALETICA

) EDITORA
© /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
RUBIA ZANOTELLI DE ALVARENGA

DIREITOS DA
PERSONALIDADE DO
TRABALHADOR E
PODER EMPREGATICIO

Volume 2
2° edigdo

DIALETICA
EDITORA





